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O governo deve ter um défi-
cit primário de 0,5% do PIB em 
2026. Longe do superávit superior 
a 3% necessário para frear o cres-
cimento da dívida. Mas essa é só 
uma parte da notícia ruim, pois 
há despesas orçamentárias que 
não aparecem na conta de resul-
tado primário e que estão cres-
cendo muito.

O governo tem usado recur-
sos orçamentários para financiar 
empréstimos por bancos públi-
cos. Na maioria dos casos, com 
juros subsidiados.

Trata-se de uma forma de dri-
blar o arcabouço fiscal, que é uma 
regra que se restringe às despesas 
primárias. O governo passou a re-
direcionar recursos de despesas 
primárias para financeiras. Mui-

tas políticas públicas passaram a 
ser feitas via crédito.

Por exemplo, o Fundo Nacio-
nal de Aviação Civil (Fnac), que é 
uma “caixinha” dentro da conta 
do Tesouro. Todos os recursos ob-
tidos em leilões de concessão de 
aeroportos são depositados nes-
sa caixinha.

Até há pouco tempo, esse di-
nheiro era carimbado para ser 
usado em melhorias da infraes-
trutura aeroportuária, uma des-
pesa primária. O governo mudou 
a lei e permitiu que o dinheiro 
do Fnac seja usado para dar em-
préstimos subsidiados às compa-
nhias aéreas.

De modo similar, dinheiro 
do Fundo Social, uma “caixinha” 
abastecida com royalties de pe-

tróleo, que só podia ser gasto com 
despesas primárias de educação, 
saúde, meio ambiente e alguns 
outros setores, passou a ser usa-
do para empréstimos do Minha 
Casa, Minha Vida.

O dinheiro do Fundo Garanti-
dor de Exportações (FGE) foi para 
o BNDES, para financiar emprés-
timos a empresas afetadas pelo 
tarifaço de Trump. Dinheiro do 
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
passou a ser usado majoritaria-
mente para empréstimos concedi-
dos pela Finep.

Outras iniciativas simila-
res estão sendo financiadas por 
emissão direta de dívida pú-
blica, como empréstimos para 
compra de caminhões ou para 
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ações ambientais.
Os valores envolvidos nesse 

tipo de operação impressionam. 
Em 2022, a preços atuais, foram 
R$ 76 bilhões. Fechamos 2025 
com nada menos que R$ 179 bi-
lhões desembolsados. Um salto 
de R$ 100 bilhões (0,72% do PIB)! 
O Orçamento de 2026 autorizou 
R$ 187 bilhões, mas ainda pode 
contar com R$ 70 bilhões de res-
tos a pagar de 2025. Créditos adi-
cionais também podem ser aber-
tos ao longo do ano.

Esse dinheiro, quando sai da 
conta do Tesouro, aumenta a dí-
vida bruta de imediato. Se algum 
dia voltar para o Tesouro, a dívi-
da bruta diminuirá. O problema é 
que os bancos públicos resistem a 
devolver o dinheiro.

O impacto sobre a demanda 
agregada e a inflação só ocorre à 
medida que os empréstimos são 
efetivamente realizados. Enquan-
to estão no caixa dos bancos pú-
blicos, isso não ocorre. Por outro 

lado, os bancos podem multipli-
car os valores, emprestando mais 
que o montante disponibilizado 
pelo Tesouro.

As políticas assim financia-
das tendem a ser ineficientes. O 
crédito vai para quem tem mais 
influência no governo, como no 
caso do financiamento de cami-
nhões, que beneficia a indústria 
automobilística, ou os emprésti-
mos baratinhos para as empre-
sas aéreas.

Canais mais “azeitados”, 
como a Finep, acabam fazendo 
empréstimos em excesso, o que 
aumenta a chance de contemplar 
projetos de baixa viabilidade. As 
prioridades públicas passam a ser 
ditadas pela possibilidade de ha-
ver financiamento via crédito. As 
demais ficam de fora.

A criatividade para gastar por 
fora do limite do arcabouço não 
só agrava o problema fiscal como 
deteriora a qualidade do gasto e a 
produtividade da economia.

Cartórios garantem economia de R$ 82 milhões ao RS em 2025
Transferência de atos para a via extrajudicial reduz custos públicos e contribui para a eficiência do sistema de Justiça

A ampliação da transferência 
de procedimentos do Poder Judi-
ciário para os cartórios extrajudi-
ciais gerou economia superior a 
R$ 82 milhões aos cofres públicos 
do Rio Grande do Sul em 2025. 
Os dados integram a 7ª edição da 
publicação Cartório em Números, 
lançada pela Associação dos No-
tários e Registradores do Estado 
do Rio Grande do Sul (Anoreg/
RS), e evidenciam o impacto di-
reto da extrajudicialização na re-
dução de custos públicos e na efi-
ciência do sistema de Justiça.

Segundo o levantamento, 
atos como inventários, divórcios 
consensuais e reconhecimentos 
de paternidade, quando reali-
zados diretamente em cartório, 
evitam a abertura de processos 
judiciais, reduzem despesas ope-
racionais do Estado e aceleram 
a solução de demandas da po-

pulação. Em 2025, os inventá-
rios extrajudiciais responderam 
por uma economia estimada em  
R$ 61,3 milhões, com a realização 
de mais de 25,8 mil procedimen-
tos. Já os divórcios consensuais 
formalizados por escritura públi-
ca geraram economia superior a 
R$ 14,1 milhões, enquanto os re-
conhecimentos de paternidade 
representaram uma redução adi-
cional de quase R$ 7 milhões em 
gastos públicos.

Os efeitos da extrajudiciali-
zação também se refletem nos 
indicadores do Judiciário. Dados 
consolidados do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) apontam 
que o Brasil iniciou 2026 com 
cerca de 75 milhões de proces-
sos pendentes, o menor volume 
registrado nos últimos seis anos. 
Esse movimento é atribuído, em 
parte, à migração de atos para 
a via extrajudicial, que contri-
bui para desafogar os tribunais 
e dar maior celeridade à presta-
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Grecco, que preside a Anoreg/RS, diz que os resultados reforçam a importância institucional dos cartórios 
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ção jurisdicional.
Para o presidente da Ano-

reg/RS, Cláudio Nunes Grecco, 
os números reforçam a relevân-
cia institucional dos cartórios. “A 
publicação Cartório em Números 
evidencia, com dados concretos, 
o papel fundamental dos cartó-

rios brasileiros. Somos pilares de 
cidadania, geradores de dados se-
guros e um elo de confiança entre 
o cidadão e o Estado”, afirma.

Com mais de 200 páginas, 
a 7ª edição do Cartório em Nú-
meros reúne dados oficiais so-
bre a atividade extrajudicial no 

Rio Grande do Sul e se consoli-
da como fonte de referência para 
gestores públicos, operadores do 
Direito e analistas econômicos, 
interessados nos impactos da ex-
trajudicialização sobre as finan-
ças públicas e a eficiência admi-
nistrativa do Estado.
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